PARECER Nº 3387, DE 2007

DO RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 117, DE 2007, VETADO PARCIALMENTE
De autoria do nobre Deputado Roberto Morais, o projeto em epígrafe objetiva instituir a “Semana Estadual de Educação e Conscientização sobre as Doenças Respiratórias”.
Após regular tramitação, o projeto foi aprovado, tendo sido enviado, através do Autógrafo nº 27.357, à sanção governamental.

Valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, o Senhor Governador resolveu vetar, parcialmente, o referido projeto, pelas justificativas que analisaremos a seguir.

Assim, o projeto retornou a esta Casa, tendo sido remetido às Comissões para novo exame. 

O projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, que sobre ele não se pronunciou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial para emitir parecer sobre a matéria em substituição ao daquele órgão técnico.

Nesta qualidade, verificamos que o Senhor Governador apresentou as razões do veto em conformidade com o disposto no artigo 28 e seus parágrafos da Constituição do Estado, obedecendo, inclusive, ao prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento do projeto, de acordo com o § 1º do citado artigo.

Prosseguindo-se à análise da matéria, somos compelidos a discordar das justificativas apresentadas pelo Senhor Governador ao vetar parcialmente o projeto.

Embora reconheça a justa e louvável preocupação do Governador, verificamos sim tratar de matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames do artigo 21, III e 24, caput, da Constituição Estadual, e artigos 145, §1º e 146, inciso III, da XII Consolidação do Regimento Interno.

Isso porque a Carta Bandeirante (artigo 219, itens 1 e 4) é clara no sentido de preconizar que a saúde é direito de todos e dever do Estado, sendo que o Poder Público Estadual tem a função de garantir o bem-estar do indivíduo, mediante a adoção de políticas públicas que promovam a redução do risco de doenças e outros agravos, bem como o atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, preservação e recuperação de sua saúde. A referida norma é de competência do Estado, como um todo, e não de exclusividade de gestores do SUS. Qualquer norma infraconstitucional em sentido contrário está, s.m.j., eivada com a mácula da inconstitucionalidade.

Ademais, não há qualquer violação ao artigo 61, § 1º, II, “e”, da Constituição da República, na medida em que o projeto de lei, em nenhum momento, dispõe sobre criação ou extinção de órgãos da Administração Pública. Mesmo que se alegue, prima facie, que a propositura macula, em tese, a competência exclusiva do Governador de editar medidas de natureza administrativa, o argumento deveria ser embasado no mesmo artigo 61, §1º, II, porém na alínea “b”.

Entretanto, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal relativa à questão encontra-se firme, já que aquela Corte assentou que o disposto na alínea “b” do inciso II do §1º do artigo 61 não é de observância obrigatória para os Estados-membros, mas apenas para os Territórios.

Ainda que assim fosse, cumpre ressaltar que o projeto de lei ora em comento não versa sobre organização administrativa. O fato de a propositura estabelecer a possibilidade de regulamentação descaracteriza qualquer alegação de vício de iniciativa parlamentar. Em outras palavras, a necessidade de regulamentação dos dispositivos atacados desqualifica, portanto, qualquer alegação de invasão de competência.

Quanto à questão de estipulação de prazo para o exercício do poder regulamentar, é importante salientar que, além da propositura não produzir despesas imediatas, o projeto aguardava a edição de regulamento de execução, isto é, aquele destinado a dar plena eficácia à lei, dentro dos limites por ela estabelecidos. E é por isso que a fixação de lapso temporal para o cumprimento da medida a ser efetivada pelo Chefe do Poder Executivo não é ilegal. Nesse sentido:

“3. É certo que o ato normativo não cria despesas imediatas para o Estado-membro. Tratando-se, no caso, de simples regulamento de execução, o prazo de 90 dias é razoável para que o Executivo exerça função regulamentar de sua atribuição”.

Assim, diante de todo o exposto, somos FAVORÁVEIS ao Projeto de Lei nº. 117, de 2007, e, por conseqüência, CONTRÁRIOS ao veto parcial oposto pelo Senhor Governador.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator Especial
